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CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

 
A Cáritas Diocesana de Coimbra, Instituição Particular de Solidariedade Social, pessoa coletiva n.º 501 082 174, com sede 

na Rua D. Francisco de Almeida, n. º14, 3030-382 Coimbra, vem nos termos dos artigos 19.º n.º1 alínea c) e 115.º do Código 

dos Contratos Públicos, convidar V.ª Excia a apresentar proposta para a celebração de contrato de empreitada de obras 

públicas no âmbito  do procedimento titulado INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE PRODUÇÃO DE ENERGIA - FOTOVOLTAICO 

– SEDE SOCIAL E CENTRO RAINHA SANTA ISABEL. 

 

I. ENTIDADE ADJUDICANTE 

A Entidade Adjudicante é a Cáritas Diocesana de Coimbra, Instituição Particular de Solidariedade Social, contribuinte fiscal 

n.º 501 082 174, com sede da Rua D. Francisco de Almeida, n.º 14, 3030-382 Coimbra, com o contacto telefónico nº 239 792 

430 e correio eletrónico caritas@caritascoimbra.pt. 

 

II. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

A escolha do presente procedimento de consulta prévia é feita em razão do valor do contrato a celebrar, bem como dos 

princípios da concorrência e transparência que devem estar subjacentes ao regime da contratação pública. 

 

III. ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi tomada por deliberação da Direção da Cáritas Diocesana de Coimbra, tomada em sede de reunião 

celebrada a 07 de junho de 2022. 

 

IV. ESCLARECIMENTOS/ERROS E OMISSÕES 

1. No primeiro terço do prazo fixado para a apresentação da proposta, os interessados devem solicitar, por escrito, 

através da plataforma eletrónica de contratação ACINGOV, os esclarecimentos, necessários à boa compreensão e 

interpretação das peças do procedimento, bem como elaborar uma lista na qual identifiquem, expressa e 

inequivocamente, os erros e omissões por si detetados, nos termos do disposto no n.º 1 do Artigo 50.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

2. Os esclarecimentos e o pronunciamento relativo aos erros e omissões a que se refere o número anterior serão 

prestados por escrito pelo órgão competente para prestar os referidos esclarecimentos, no caso a Direção da Cáritas 

Diocesana de Coimbra, através da plataforma eletrónica de contratação ACINGOV, até ao segundo terço do prazo 

fixado para a apresentação da proposta, nos termos do disposto no n.º 5 alíneas a) e b) do artigo 50.º do Código 

dos Contratos Públicos.  

3. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos 

interessados serão disponibilizados na plataforma eletrónica ACINGOV e juntos às peças do procedimento que se 

encontram patentes para consulta, devendo todos os interessados que as tenham obtido ser imediatamente 

notificados de tal facto. 

 

 

 

 

mailto:caritas@caritascoimbra.pt
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V. MODO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

1. A apresentação da proposta e dos documentos que a acompanham, deverá ser realizada exclusivamente por 

recurso à plataforma eletrónica de contratação pública http://www.acingov.pt/, cumprindo com o disposto no artigo 

62.º do Código dos Contratos Públicos, concretamente: 

a) O processo de Consulta Prévia para execução de EMPREITADA DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA FOTOVOLTAICO 

será integralmente disponibilizado na plataforma eletrónica de contratação pública ACINGOV com o seguinte 

endereço eletrónico https://www.acingov.pt/; 

b) O acesso à referida plataforma eletrónica permite efetuar a consulta, o download das peças do procedimento, bem 

como, apresentar a proposta; 

c) Para ter acesso à plataforma da ACINGOV, deverão os interessados efetuar o registo através do link 

https://www.acingov.pt/acingovprod/2/index.php/zonaPublica/zona_publica_c/indexAdesao; 

d) Para concluir o registo deverão os interessados seguir os passos do formulário, e no final, enviar a documentação 

solicitada para a ACINGOV; 

e) No caso de necessidade, deverão os interessados verificar informações detalhadas no campo “Fornecedores”, ou 

contactar o Serviço de Gestão de Clientes da empresa. 

 

VI. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

1. A proposta a apresentar deverá considerar os seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade 

com o modelo anexo ao presente convite à apresentação de proposta, assinada pelo concorrente ou por 

representante que tenha poderes para o obrigar, conforme n.º 4 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos, 

cfr. com o modelo constante do ANEXO I do presente Convite; 

b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da execução submetidos à 

concorrência pelo Caderno de Encargos, contenham os atributos da proposta, de acordo com os quais o 

concorrente se dispõe a contratar: 

i. Documento que contenha a indicação do preço global da execução da empreitada, sem IVA incluído, 

bem com toda a informação relativa às prestações que constituem o objeto do contrato a celebrar 

durante todo o período de execução estabelecido, tendo em conta as especificações técnicas do 

Caderno de Encargos, e respetivos anexos, cfr. modelo constante do Documento I do presente 

convite, bem como a memória descritiva dos trabalhos a realizar acompanhados de catálogos e 

documentação técnica relativos aos processos e materiais que pretende aplicar;  

ii. Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstas no Caderno de Encargos, cfr. 

modelo constante do Documento II do presente convite. 

c) Documentos que contenham os termos ou condições, relativos aos aspetos da sua execução do contrato 

não submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a entidade adjudicante pretende que o 

concorrente se vincule: 

i. Condições de pagamento; 

ii. Cronograma financeiro; 

iii. Prazo de execução (dias contínuos); 

iv. Plano de trabalhos, nos termos do disposto no artigo 361.º do Código dos Contratos Públicos;  
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d) Certidão permanente e/ou procuração se aplicável, que permita identificar os poderes de representação da 

sociedade, inequivocamente expressos para o signatário que apõe a assinatura em todos os documentos da 

proposta. 

3. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente apresente por os considerar 

indispensáveis, para efeitos do disposto na parte final da línea b) do n.º1 e n.º3 do artigo 57.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

4. A proposta e os documentos que a instrui, apresentados nos termos da presente cláusula, devem ser todos 

individualmente assinados pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar, com a oposição 

de assinatura eletrónica qualificada, nos termos do disposto da Lei 96/2015 de 17 de agosto. 

5. Todos os documentos que constituem a proposta deverão ser obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa nos 

termos do n.º 1 do artigo 58.º do Código dos Contratos Públicos, ou, no caso de o não serem, devem ser 

acompanhados de tradução devidamente legalizada ou em relação à qual o concorrente declare aceitar a sua 

prevalência sobre os respetivos originais, para todos e quaisquer efeitos. 

6. Sem prejuízo do disposto do número anterior, podem os concorrentes, atenta a especificidade técnica das 

prestações objeto do contrato a celebrar, apresentar nos termos do artigo 58.º n. º2 do CCP, documentos redigidos 

em língua estrangeira, admitindo-se concretamente como idioma a língua inglesa. 

 

VII. VISITA ÀS INSTALAÇÕES 

1. O edifício objeto da execução da empreitada, nomeadamente as instalações do Centro Rainha Santa Isabel, sito 

em Coimbra, poderá ser visitado pelos concorrentes de forma a aferir as suas características, bem como se 

inteirarem das condições das instalações para a formulação da proposta a apresentar. 

2. Para visitar às instalações os concorrentes deverão contactar a entidade adjudicante, através do endereço de 

correio eletrónico: infraestruturas@caritascoimbra.pt no sentido de agendar data e hora para a realização da visita. 

 

VIII. DA NEGOCIAÇÃO 

As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 

 

IX. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

1. As propostas deverão ser entregues até às 23h59m do 20.º dia contado a partir da publicação na plataforma 

eletrónica de contratação pública https://www.acingov.pt/. 

2.  O prazo referido no número anterior não se suspende nos sábados, domingos e feriados. 

3. Nos termos do artigo 65.º do Código dos Contratos Públicos é fixado o prazo de 66 (sessenta e seis) dias para 

efeitos da obrigação de manutenção de Propostas, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação 

das mesmas. 

 

X. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 

O critério de adjudicação é feito de acordo com o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade 

de monofator, de avaliação do preço enquanto único aspeto de execução do contrato a celebrar submetido à 

concorrência, nos termos do disposto no artigo 74.º n. º1 alínea b) do Código dos Contratos Públicos. 

mailto:infraestruturas@caritascoimbra.pt
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XI. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

Em caso de empate das propostas será feita a realização de sorteio para a designação do 1.º classificado. Para tal 

deve a Entidade Adjudicante convocar os concorrentes empatados, para a realização de sorteio, que se realizará em 

data e local a fixar, sendo que o mesmo irá decorrer da seguinte forma: 

a) Ordenação do Sorteio – Mediante o lançamento de dados, sendo a ordenação definida pela pontuação 

máxima do lançamento, ou seja o 1.º lugar no sorteio será ocupado pelo candidato que obtiver mais 

pontos no lançamento dos dados, sendo as restantes posições definidas de igual forma. Serão 

efetuados tantos lançamentos quantos forem necessários até se conseguir ordenar todos os 

candidatos; 

b) Sorteio – Serão colocadas tantas bolas, quanto o número de candidatos empatados, uma das quais de 

cor preta. A retirada de bolas será efetuada respeitando a ordenação indicada na alínea anterior; 

c)  Vencedor do sorteio – O primeiro concorrente que retire a bola preta será considerado vencedor do 

sorteio; 

d) O primeiro concorrente a retirar a bola preta será classificado em 1.º lugar na Lista de Ordenação Final 

das Propostas; 

e) As restantes posições serão ordenadas utilizando o método definido nas alíneas b) e c), respeitando a 

ordenação do sorteio. 

  

XII. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PRAZO PARA A SUA APRESENTAÇÃO 

1. Aquando da notificação de decisão de adjudicação, a Entidade Adjudicante notificará a Entidade Adjudicatária para 

proceder à apresentação dos seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do anexo II do Código dos Contratos Públicos, cfr. ANEXO II junto 

ao presente programa de procedimento de concurso; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do artigo 55.º 

do Código dos Contratos Públicos; 

c) Certidão atualizada da Conservatória do Registo Comercial com a identificação dos poderes de 

gerência/administração e respetivo modo do seu exercício; 

d) Alvará de Empreiteiro de Obras Públicas com classe e categoria exigidas para a execução da empreitada em causa; 

e) Documento comprovativo de que a entidade instaladora ou técnico instalador das instalações elétricas, cumpre o 

estabelecido na Lei n.º 14/2015, reconhecido pela DGEG; 

f) Cópia e respetivos comprovativos de pagamento das apólices de acidentes de trabalho e responsabilidade civil. 

2. A Entidade Adjudicatária dispõe do prazo de cinco dias úteis contados a partir da data da notificação da decisão 

de adjudicação, para proceder à entrega de todos os documentos referidos no n.º 1 da presente cláusula. 

3.  No caso da Entidade Adjudicante, verificar a existência de irregularidades detetadas nos documentos apresentados 

que possam levar à caducidade da adjudicação, notificará a Entidade Adjudicatária, para que no prazo três dias, se 

pronuncie por escrito, ao abrigo de audiência prévia. 

 

XIII. VALOR E MODO DA CAUÇÃO 

À Entidade Adjudicatária não será exigível a prestação de caução, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código 

dos Contratos Públicos. 
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XIV. CONTRATO 

De acordo com o disposto no artigo 94.º do Código dos Contratos Públicos, a adjudicação a que se refere o presente 

procedimento será objeto de contrato escrito. 

 

XV. ACEITAÇÃO DA JURISDIÇÃO DE CENTRO DE ARBITRAGEM 

1. A Entidade Adjudicante, Cáritas Diocesana de Coimbra, aceita a jurisdição do Centro de Arbitragem 

Institucionalizado, Centro de Arbitragem de Coimbra, para a resolução de qualquer litígio respeitante ao presente 

procedimento pré-contratual, seguindo-se os respetivos regulamentos, designadamente quanto ao respetivo modo 

de constituição e regime processual. 

2. Os interessados aceitam submeter a resolução de qualquer litígio respeitante ao contrato a celebrar ou a aspetos 

respeitantes ao procedimento de formação ao Centro de Arbitragem Institucionalizado, Centro de Arbitragem de 

Coimbra, incluindo os aspetos que resultem do procedimento pré-contratual que lhe deu origem, nos termos dos 

respetivos regulamentos. 

 

XVI. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo o que seja omisso no presente programa de concurso, observar-se-á o disposto no Código dos Contratos 

Públicos, na Lei da Arbitragem Voluntária, e demais legislação aplicável. 

 

Coimbra, 09 de junho de 2022 

 

 

O Presidente da Direção  

 

 

 

Professor Doutor Manuel de Jesus Antunes 
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APÊNDICES e ANEXOS   
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DOCUMENTO I 

 

Proposta de Preço 

(a que se refere a cláusula sexta do Convite à apresentação de proposta) 

 _________________________________________________________________________________, (denominação social da 

empresa concorrente ou de cada uma das empresas do agrupamento concorrente), depois de ter tomado conhecimento do objeto do 

contrato  do procedimento  pré-contratual de Consulta Prévia para execução da Empreitada de Instalação de Sistema de Produção de 

Energia - Fotovoltaico, da Sede Social e Centro Rainha Santa Isabel da Cáritas Diocesana de Coimbra, obriga-se a cumpri-lo 

integralmente, em conformidade com o Caderno de Encargos, concorrendo com o preço contratual global de 

____________________________________________________, ao qual acrescerá IVA à taxa legal em vigor. 

 

O Representante Legal com poderes para o ato, 
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DOCUMENTO II 

 

Art. DESCRIÇÃO Un. Q. Total Preço Uni. Preço Total Total do Capítulo

1 SISTEMA DE PRODUÇÃO DE ENERGIA - FOTOVOLTAICO

1.1

NOTA1: Este trabalho deverá obrigatoriamente ser lido em

conjunto com o caderno de encargos, memória descritiva e peças

desenhadas, não constituindo portanto uma descrição exaustiva

das condições em que os trabalhos deverão ser executados.

Todos os equipamentos e materiais são considerados como

indicativos, podendo ser alterados por outros equivalentes ou de

superior qualidade.

1.2

NOTA2: Fornecimento e montagem de todos os equipamentos

constantes do presente mapa de medições, bem como das

soluções preconizadas nas peças escritas e peças desenhadas

anexas por forma a que o sistema fique perfeitamente funcional,

deverá ainda incluir todos os acessórios necessários ao seu

correto funcionamento ainda que não especificados ou omissos

devendo os mesmos serem contabilizados no presente mapa de

medições, não sendo as mesmas aceites em fase de obra.

1.3

NOTA3: Deverá se apresentado por parte da entidade

executante, o projeto de execução da estrutura de fixação de

paineis e projeto de rede eletrica a implementar bem como toda a

documentação necessária à boa avaliação pela fiscalização/dono

de obra.

1.4

Fornecimento e coordenação de meios humanos e materiais,

necessários à limpeza e manutenção do estaleiro, incluindo

montagem de todo o equipamento de segurança e sinalização,

vedação da obra, redes primárias de águas, esgotos e

eletricidade, plano de higiene e segurança, de acordo com o

decreto-lei em vigor.

vg 1

1.5

Fornecimento e aplicação de estrutura para fixação em aluminio de

paineis fotovoltaicos de acordo com o projeto de execução a

apresentar pela entidade executante, incluindo estrutura triangular

de suporte variável, PERFIL 41/41/1,5, fixações, acessórios, clips,

anilhas, porcas, uniões, buchas, resinas, remates, isolamentos e

todos o trabalhos necessários à boa execução dos trabalhos

un 158

1.6

Fornecimento e aplicação de Módulo Fotovoltaico REC 540Wp tipo

BiHiKu6 da "Canadian Solar" ou similar, incluindo todos os

trabalhos necessários a impementação do sistema e à boa

execução dos trabalhos

un 158.00

1.7

Fornecimento, aplicação e instalação de Inverter 30.0-3S FULL

WIFI 1MPPT IP66 incluindo acessórios necessários à boa

execução dos trabalhos.

un 3.00

1.8 Ligadores solar - fichas conetores mc4 vg 1.00

1.9 Fio FV H07V-K VD/AM 4 mm (fio Terra) vg 1.00

1.10 Cabo EXZHEL Solar 6 PT BOB vg 1.00

1.11 SMART METER un 3.00

1.12 QE para sistema Solar fotovoltaico CE Conj. 3.00

1.13 Cabo RVK5G10 vg 1.00

Prazo de execução: 60 dias

Total da proposta: -  €              

Valor sujeito a taxa de IVA em vigor

Local de Obra: Rua D. Francisco de Almeida, n.º 14, Coimbra

Sede Social /Centro Rainha Santa Isabel

SISTEMA DE PRODUÇÃO DE ENERGIA - FOTOVOLTAICO

MEDIÇÕES

Dono de Obra: Cáritas Diocesana de Coimbra

Obra: Sede Social Cáritas Diocesana de Coimbra/Centro Rainha Santa Isabel


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ANEXO I 

-Modelo de declaração – Aceitação do Conteúdo do Caderno de Encargos  

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º] 

 

1 -………………(nome, número de documentos de identificação e morada), na qualidade de representante legal de(1) ……(firma, número 

de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado 

inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de 

………… (designação ou referência ao procedimento em causa) e, se for caso, do caderno de encargos do acordo-quadro aplicável ao 

procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade 

com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 -Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a) ………….  

b) …………. 

3 – Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao disposto na 

legislação portuguesa aplicável. 

4 – Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º1 do artigo 55.º do Código 

dos Contratos Públicos: 

5 – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da proposta 

apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do 

artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação de direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para 

a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos 

Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do 

artigo 55.º do referido Código. 

7 – O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número anterior, 

por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e 

constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 

da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato 

ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

…(local), … (data), … [assinatura (4)]. 

 

 

(1) – Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) – No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(3) – Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas 

b), c) e d) no nº 1 e nos nºs 2 e 3 do artigo 57.º. 

(4) – Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º.  
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ANEXO II 

Anexo II -Modelo de Declaração – Documentos de Habilitação 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º -] 

 

1 - ………………(nome, número de documentos de identificação e morada), na qualidade legal de (1)…………….(firma, número de 

identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no 

procedimento de …………..(designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no nº 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos: 

2 – O declarante junta em anexo [ou indica…como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os documentos 

comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do nº 1 do artigo 55.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

3 – O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui 

contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade 

competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

 

…(local), … (data), … [assinatura (11)]. 

 

 

(1) – Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) – No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”. 

(3) – Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

(4) – No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão “a sua representada”.  

(5) – Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57º 
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